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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023 

PROCESSO Nº 3264/2023 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
 

Licitação com reserva de cota de até 25% para 
Microempresa (ME), empresa de Pequeno Porte (EPP) e 

Microempreendedor individual para os itens e participação exclusiva de 
Microempresas (ME) ou empresas de Pequeno Porte (EPP) E 

Microempreendedor individual para os demais itens conforme as disposições da Lei 
Complementar 123/2006. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS COROAS, ALCINDO DE AZEVEDO, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo 

menor preço por item, dos itens conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 3.434 de 20 de janeiro 2023. 

 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 30 de novembro de 2023, às 15h, podendo as propostas e os  

documentos serem enviados até às 14h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a aquisição de equipamentos para a Fundação Hospitalar Doutor Oswaldo 

Dieses, através de emendas impositivas nºs 2 e 7 a LOA 2023, conforme descritos e especificados no Anexo 01 – 

Termo de Referência. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para     a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
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eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

2.4.2. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.4.3. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

2.4.4. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste 

Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções legais. 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa 

de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 

da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
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4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, 

estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 

produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação 

dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. Observação: Marca dos itens, somente da 

licitante vencedora. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão 

pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura 

ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de 

lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o 

procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte. 

d) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for pessoa natural, ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica; 

e) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E TÉCNICA  

 
a)  Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante; 

b)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 
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c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição ; 

e) Declaração, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

f) Declaração e Comprometimento da Licitante de arcar com prejuízos causados por eventual erro de 

digitação no valor da proposta; 

g)  Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante já tenha executado com bom desempenho, serviço pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação; 

h)  Declaração da empresa licitante informando a empresa responsável pela assistência técnica para 
atendimento da garantia dentro do estado do Rio Grande do Sul, indicando o endereço e telefone de 
contato. 

i)  Folder e/ou panfleto e/ou foto e/ou imagem ilustrativa e/ou página da internet do produto, no caso de ser 

importado, os manuais deveram estar traduzidos em português; 

j) Certificado de distribuidor autorizado da empresa licitante. 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior 

a 60 dias da data designada para a apresentação do documento; 

 

5.2.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

5.2.4. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 

6. VEDAÇÕES 
 

6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

 6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 

chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 

senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

7.3.  A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio 

do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 

8.8. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
8.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

8.11. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
8.12. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 
8.13. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 
 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 

mediante justificativa. 
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9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação 

para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 

de menor valor. 

10.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.4. O disposto no item 10.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.5. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

10.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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a) Empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for 

o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 
 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3., enviados nos termos do item 3.1, 

todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 

dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 

3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
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habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 13.1 do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 
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d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 

pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

16.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, correndo por conta das dotações orçamentárias de cada Secretaria, de acordo com as 

solicitações. 

16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 20 dias úteis da entrega total do produto. 

16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do 
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período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata. 

 

17. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

17.1. O prazo de entrega integral dos produtos é de 90 (noventa) dias úteis, a contar da emissão da ordem de 

fornecimento. 

17.2. Os materiais deverão ser entregues no local determinado na autorização de fornecimento, em horário de 

expediente.  

17.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 10 dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

17.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

 

17.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as 
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seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 

item 20.2 do presente Edital. 

18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

18.13. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

18.14. Pagamento da multa; 

18.15. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

18.16. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

18.17. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

18.18. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 

ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

do seguinte endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio 

eletrônico da Administração http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Três Coroas para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 
Três Coroas, 09 de novembro de 2023
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023 
ANEXO I – OBJETO 

  

  
   

Item Quant. Descrição 
Valor 

Unitário 

1 1 

BERÇO AQUECIDO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

ELEMENTO AQUECEDOR 

• Aquecimento produzido através de sistema irradiante de calor emitido por elemento aquecedor 

revestido em quartzo, montado em um módulo refletor com aletas direcionadoras, localizado na 

parte superior do berço, propiciando um aquecimento homogêneo em toda a área do colchão, sem 

dificultar o acesso ao paciente; 

• Calha protetora do elemento aquecedor metálica com grade de proteção em aço; 

• Permite giro bilateral do elemento aquecedor no plano horizontal (180º) com acionamento de 

alarme de advertência e desligamento automático do aquecimento, facilitando o posicionamento do 

aparelho de raios X sem a necessidade de locomover o paciente; 

• Sistema de proteção térmica através de dispositivo de detecção eletrônica para sobrecarga no 

elemento aquecedor, com desligamento automático do aquecimento e termostato para 

desligamento da fonte de alimentação em caso de sobrecarga, atendendo a todos os requisitos da 

norma técnica NBR 60601-1. 

LEITO PARA RN TIPO CUNA 

• Construído em acrílico transparente removível, com cantos arredondados que evitam o acúmulo 

de sujeira. 

• Sistema de inclinação mecânico, com trava, para as posições horizontal, trendelemburg e próclive, 

com inclinações de até 12°. 

• Colchão totalmente construído em material atóxico e autoextinguível, constituído de espuma com 

densidade adequada ao conforto do RN e capa removível, sem costura para evitar concentração de 

bactérias, aberta de um dos lados para facilitar o procedimento de limpeza; 

MÓDULO DE CONTROLE 

• Sistema de acionamento elétrico independente da chave liga-desliga do monitor, para segurança 

do conjunto, com indicador luminoso no painel de controle. 

• Sistema eletrônico de controle totalmente microprocessado 

• Removível, de fácil acesso para manutenção e calibração montado em um chassis metálico 

destacável; 

• Painel frontal com acabamento liso em policarbonato que evita a penetração de líquidos e com 

teclas tipo toque-suave; 

• Rotina de auto-teste do sistema ao ligar; 

• Display alfanumérico / gráfico de cristal líquido de alta resolução com iluminação de fundo para 

leitura em ambientes com pouca luminosidade, para indicação de temperatura do paciente, 

temperatura e potência desejada, temperatura auxiliar do paciente, temperatura ambiente, relógio 

Apgar e alarmes. 

• Memória para retenção dos valores programados. 

• Indicação luminosa de standby na coluna do berço com acesso por ambas as laterais. 

• Indicação gráfica do nível proporcional (0,1/4,2/4,3/4 e 1) da potência de aquecimento. 

• Indicação luminosa simultânea de todos os valores de temperatura, potência e apgar. 

• Indicação luminosa de todos os alarmes mesmo com o som inibido; 

R$ 24.780,00 
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• Indicação luminosa para modo automático ou manual; 

• Indicação da intensidade da potência de aquecimento de 0 a 100% em relação a potência máxima, 

com intervalos de 10%. 

• Indicação de temperatura do RN com faixa entre 10 a 50ºC, com resolução de 0,1ºC e precisão de 

±0,2ºC. 

• Teclas liga, desliga, bloqueio de teclado, aumento e redução do ajuste com bip de alerta para 

informação do procedimento de ajuste; 

• Tecla inibidora do som dos alarmes; 

 MODOS DE OPERAÇÃO 

• Automático (Servo controle): monitoração da temperatura do paciente através de sensor de pele e 

controle automatizado da intensidade de calor fornecida ao recém-nascido por sistema servo-

controlado  

• Manual: utilização sem sensor de pele, com seleção da intensidade de calor pré ajustada pelo 

operador; 

•Pré-aquecimento: utilizado para aquecer o leito do recém-nascido antes de o receber, aumentando 

o conforto térmico. Limita a potência de 20 a 30%, de acordo com a temperatura ambiente.  

• Comutação automática de modo manual para automático (servo controle), comandada pelo sensor 

de pele; 

• Temperatura de ajuste para modo Automático com faixa de 30,0ºC a 38,0ºC, com ajuste a cada 

0,1ºC. 

• Nível de potência de ajuste para o modo Manual com faixa de 0 a 100%, com intervalos de 10%. 

ALARMES AUDIOVISUAIS COM INDICAÇÃO SONORA INTERMITENTE E INDICAÇÃO PARA 

VISUALIZAÇÃO A DISTÂNCIA 

• Sensor desconectado da pele do paciente 

• Falta de energia, acionado por bateria níquel-cádmio recarregável 

• Sensor desconectado do painel 

•  Falha no sensor de pele 

•  Temperatura baixa, acionado no modo RN, quando o paciente apresentar temperatura abaixo de 

1,0º C em relação à temperatura desejada; 

• Temperatura alta, acionado no modo RN, quando o paciente apresentar temperatura acima de  

1,0º C em relação à temperatura de ajuste; 

• Sobrecarga, acionado a cada 10 minutos no modo de funcionamento manual, para verificação 

rotineira da temperatura do paciente; 

• Falha no sistema de aquecimento, com desligamento automático da resistência por circuito 

independente  

• Falha no posicionamento do elemento aquecedor, com desligamento automático da resistência; 

RELÓGIO APGAR 

• Digital com contagem progressiva ajustável até 20 minutos, com programação com variação de 1 

minuto, ajustável através do teclado. 

• Indicação de minutos e segundos, através de display numérico com quatro dígitos.  

• Início e parada da contagem após acionamento do teclado. 

• Retenção do último valor programado. 

• Bip sonoro acionado a cada minuto. 

• Alarme sonoro momentâneo após o final da contagem. 

 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS 

• Base reforçada com estrutura tubular com tratamento antioxidante pintados com tinta epóxi. 

• Quatro rodízios de 100mm de diâmetro com freio, para locomoção do equipamento. 

• Concepção modular para instalação de acessórios e opcionais. 
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• Principais instruções de utilização e advertências impressas claramente no corpo do aparelho. 

• Chave geral com indicação luminosa para equipamento energizado. 

• Lâmpada auxiliar para a melhor visualização do RN; 

• Alças para transporte; 

ESPECIFICAÇÕES ELÉTRICAS: 

• Alimentação: 127/220 Vac ±10%, com seleção automática de tensão 

• Frequência: 50/60 Hz +/- 10%; 

• 2 Fusíveis de proteção 

• Cabo de alimentação destacável com 3 pinos 

• Potência máxima do elemento aquecedor: 580W 

• Potência de entrada eficaz: 700 W 

• Bateria: interna de 6 volts recarregável; 

ESPECIFICAÇÕES MECÂNICAS 

• Dimensões do Leito:  Largura: 330 mm,  

             Comprimento: 620 mm,  

                 Altura: 145mm 

• Dimensões Externas:  Largura: 700 mm,  

                    Comprimento: 910 mm,   

                 Altura: 1920 mm 

2 1 

Descritivo Desfibrilador/Cardioversor 
Equipamento com capacidade de execução dos seguintes modos de trabalho: Desfibrilação manual 
(interna e externa), Desfibrilação sincronizada (Cardioversão), Estimulação (Marcapasso 
transtorácico não-invasivo), Monitoramento (ECG) e DEA. Deve estar habilitado e pronto para 
realizar a monitorização de SpO2 e Pressão Não Invasiva (PNI). 
 
Equipamento constituído em corpo único, com pás pediátricas juntamente das pás adultos na 
mesma peça (intercambiáveis). Equipamento deve possuir um sistema de auto teste, que verifique 
as condições técnicas de uso a cada inicialização. Deve possuir grau de proteção contra partículas 
sólidas e líquidas de IPX2 ou superior. 
 
Deve possuir tela de cristal líquido colorido (LCD) de no mínimo 6,5” (polegadas) para visualização 
dos parâmetros e mensagens. O equipamento deverá ser pré-configurado com um registrador 
térmico que trabalhe nos modos manual e automático na impressão de curvas e dados. Deve possuir 
na parte frontal seletor giratório com ajuste de carga para auxiliar o usuário no manuseio do 
equipamento, garantindo a segurança do paciente. 
 
Equipamento com entrega de energia do tipo bifásica no choque, com energia selecionável de no 
mínimo 2 a 200 Joules. Possibilidade de seleção de carga, carregamento e descarregamento da 
energia através das pás externas ou no próprio painel do equipamento. Tempo de carregamento do 
equipamento em sua energia máxima deverá ser menor que 08 segundos, a fim de agilizar o seu uso 
pelo operador em situações de emergência. Deverá conter sistema de descarga interna automática 
após determinado tempo carregado e sem uso.  
 
Modo ECG que permita a aquisição dos sinais pelas pás externas, pás adesivas ou cabo de ECG. Com 
capacidade de medição de até 07 derivações, com controle de amplitude e velocidade de traçado em 
25 mm/s, no mínimo. Deve apresentar o valor numérico para a frequência cardíaca (FC), bem como 
possuir um sistema de alarmes que seja capaz de monitorar o paciente. 
 
Modo DEA, com instruções de voz e texto para orientar o usuário, além de possuir avisos para início 
e fim da RCP (Ressuscitação Cardiopulmonar). 
 
Modo Estimulação por marcapasso transtorácico não invasivo que possua os modos fixo e por 
demanda para estimulação cardíaca do paciente. Faixa de estimulação de: 40 a 170 ppm; Amplitude 

R$ 12.190,00 
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de corrente de: 20 a 140 mA; 
 
Monitoração da SpO2 com tecnologia que proporcione a medição da saturação na faixa de leitura de 
1 a 100%, no mínimo; Faixa de leitura da frequência de pulso (FP) de 30 a 250 bpm; 
 
Equipamento bivolt (110 ~ 240V), com bateria interna cuja autonomia seja de, no mínimo, 120 
minutos de monitorização contínua e no mínimo 50 choques quando configurado em energia 
máxima. Deve possuir indicação de nível de carga da bateria, alarmes de baixa carga. O equipamento 
deverá ser capaz de ser completamente carregado (100%) em no máximo 3,5 horas. 
 
Acessórios que devem acompanhar o equipamento: 
 
01 (um) conjunto reutilizável de pás rígidas externas adulto/pediátrico, com comandos para seleção 
de energia e choque; 
01 (um) cabo de ECG 5 vias tipo clip reutilizável; 
01 (um) cabo reutilizável para eletrodos de desfibrilação e marcapasso; 
01 (um) par de eletrodos de desfibrilação e marcapasso para paciente adulto; 
01 (uma) bateria recarregável; 
01 (um) cabo de alimentação; 
01 (um) sensor Clip adulto/ pediátrico para SPO2 
01 (um) extensor de pressão não invasiva; 
01 (um) manguito adulto; 
05 (cinco) rolos de papel térmico para impressão; 
01 (um) CD com Manual de Operação do Usuário; 

3 1 

CARRO DE EMERGÊNCIA 
O equipamento deve apresentar cadastro/registro na ANVISA e ser fornecido com gabinete com 
dimensões totais de comprimento com parachoques: 90cm x Largura: 500 cm x Altura (com os 
rodízios): 860 cm; o comprimento mínimo do gabinete deve ser de 60cm, deve ser confeccionado em 
chapa de aço, com cantos arredondados para facilitar sua assepsia, e deve ser dotado de 05 gavetas, 
dotadas de puxadores integrados (sem parafusos ou fixadores), as quais devem ser acionadas por 
guias telescópicas deslizantes e silenciosas, e devem permitir que as gavetas saiam totalmente para 
fora do gabinete, para que seja possível visualização total do conteúdo da gaveta; a primeira gaveta 
deve ser fornecida com separadores moduláveis para medicamentos, os quais devem ser totalmente 
confeccionados pelo processo de vacum forming, sem rebarbas, e devem ser removíveis e 
higienizáveis, que permitam adequar cada espaço de acordo com a quantidade de cada 
medicamento; outras quatro gavetas devem ser livres, para guarda de luvas, laringoscópios, 
abaixadores de língua, gazes, otoscopios, e outros, sendo a quinta gaveta deve apresentar com 
dimensões maiores, pois de destina a guarda de aparelhos de maior porte; todas as 05 gavetas 
devem contar com sistema de lacre total, que deve ser totalmente confeccionado em aço inoxidável 
no padrão AISI 304; a mesa de administração de medicamentos (tampo) deve ser confeccionado em 
fiberglass, que apresenta alta resistência e durabilidade com anteparos (varandas) laterais e de 
fundo, com cantos arredondados para facilitar sua assepsia e alça para transporte integrada, sem 
parafusos ou fixadores;  deve ser constituído de prateleira para monitor / desfibrilador medindo 
40cm x 40cm e espessura 30mm, com superfícies totalmente lisas, que deve proporcionar os 
movimentos de elevação e circulares, a qual deve ser confeccionada em fiberglass de alta resistência 
e durabilidade, na cor branco neutro, sem rebarbas, a qual deve apresentar locais para passagem de 
cintos de fixação dos equipamentos como monitores e desfibriladores; o suporte da prateleira para 
monitor / desfibrilador deve ser confeccionado em aço inoxidável padrão AISI 304, o ajuste de altura 
e posicionamentos por meio sistema sem parafusos que não venham a danificar sua haste; 
externamente o gabinete deve possuir proteção contra choques, em PVC flexível, cor branco, neutro, 
para evitar a marcação das paredes; deve ser fornecido também com haste de soro acoplada, 
confeccionada em aço inoxidável padrão AISI 304, a qual deve permitir o ajuste de sua altura por 
meio de mancal confeccionado em alumínio fundido com acabamento polido; deve ser fornecido 
com no mínimo 04 tomadas elétricas 20Ah, com cabo de força e enrolador de cabo integrado ao 
carro para evitar  que o cabo fique solto; deve acompanhar um dispositivo em PEAD (polietileno de 
alta densidade), o qual se destina à massageamento cardíaco, e deve permitir rápido e fácil acesso 

R$ 6.022,00 
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quando em situações de emergência, localizados preferencialmente na parte posterior do gabinete. 

4 1 

CARRO MACA  
O carro maca hidráulico deve apresentar os posicionamentos do leito fowler/semi-fowler / 
trendelemburg/reverso / elevar/baixar, e deve apresentar leito radiotransparente em toda sua 
extensão. 
MACA HOSPITALAR AVANÇADA, hidráulica, com altura regulável por sistema hidráulico a pedal, leito 
com 04 segmentos confeccionado em polietileno de alta densidade(PEAD) que deve proporcionar os 
seguintes posicionamentos do leito através de sistema pneumático: fowler, semi fowler, elevação do 
apoio dorsal e apoio de pernas, flexão de joelhos, trendelemburg e reverso, sentado. A elevação do 
leito deve ser proporcionada por sistema hidráulico o qual é acionado por meio de pedal. 
CONFECÇÃO: conjunto deve ser montado sobre quadro com travessas estruturadas em aço tubular 
quadrado, dotado de base em tubos 30x50mm x 1,5mm e 3mm de espessura de parede. Deve ser 
fornecida compar de grades de proteção laterais em aço inoxidável, sistema empilhável, tipo 
sanfonada, que proporcionam segurança ao paciente, e fácil acionamento ao operador. A base 
tubular deve ser dotada de rodízios giratórios de 5”, com freios diagonais. A base e coluna de 
elevação devem ser protegidas por carenagem confeccionada em fiberglass ou polímero equivalente 
em resistência e durabilidade, com acabamento em gel coat isoftálico. 
MOVIMENTOS DO LEITO: deve proporcionar os seguintes movimentos do leito através de sistema 
pneumático: fowler, semi fowler, elevação do apoio dorsal (50°) e apoio de pernas, flexão de joelhos 
(30°), trendelemburg (18°) e reverso (13°), sentado. A elevação do leito é proporcionada por sistema 
hidráulico o qual é acionado por meio de pedal.  
LEITO RADIOTRANSPARENTE: deve apresentar o leito radiotransparente em toda sua extensão, 
dorso, assento e seção pernas permitindo a utilização de écrans (cassetes) para realização de exames 
com RX. 
SISTEMA ANTI IMPACTOS: deve apresentar sistema anti-impactos laterais e frontais confeccionado 
em PVC flexível; 
As grades laterais devem ser confeccionadas em aço inoxidável AISI 304, utilizando tubos de 3/4” e 
5/8” x 1, 2mm, sistema sanfonado empilhável, as quais são práticas de fácil manuseio e duráveis, 
possuindo travamento na elevação e desarme.   
O equipamento deve ser fornecido com os seguintes acessórios: 01 UNIDADE colchonete hospitalar 
em espuma D-33 espessura 80 mm, revestimento em courvim (dotado de zíper o qual permite a 
higienização total do conjunto); 01 UNIDADE suporte de soro 02 ganchos, acoplável nas quatro 
extremidades do leito. 01 sistema de 5ª roda para função direcional e manobras;  
DIMENSÕES TOTAIS: Largura: 810 mm x Comprimento: 2.020 mm x Altura: 900 mm 
ALTURA MÍNIMA(PISO AO LEITO):0,64m + Colchão      
ALTURA MÁXIMA (DO PISO AO LEITO COM COLCHÃO): 0,98m 
CAPACIDADE DE CARGA: 220KG 

R$ 13.179,00 

5 2 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO  
Monitor Multiparamétrico Modular e intercambiável, tela sensível ao toque com botão rotacional  
para uso em pacientes neonatais, pediátricos a adultos com sistemas de auto teste do monitor e 
teste automático ou manual da bateria: ECG, análise de arritmias, análise de ST multiderivação, 
Respiração, Oximetria, Pressão Não Invasiva, Temperatura em dois canais, Pressão Invasiva em dois 
canais e suporte para módulo de capnografia tipo sidestream e analise de gases anestesicos, 
integrado ao monitor principal para melhor mobilidade física com bateria interna. Monitor de LCD 
colorido de no minimo 12”, resolução do display de 1280 x 800 pixels, com possibilidade de visor 
com numeros grandes dos parametros e com modo Stanby ou espera. Alça para transporte, modulo 
de bateria e compatibilidade de comunicação com Central de Monitorização. Apresentação 
simultânea de no mínimo 6 campos de curva. Armazenamento de informações do paciente e 
gerenciamento de admissões e altas. No mínimo 160 horas de tendências gráficas com possibilidade 
de gravar curvas em tempo real e oxicardiorrespirograma. Sistema inteligente de alarmes 
audiovisuais com no mínimo quatro categorias, indicação diferenciada por cores conforme a 
gravidade, priorização conforme critério definido por operador e histórico de alarmes Botão acesso 
rápido para ativação de pressão não invasiva. Fonte de alimentação interna bivolt, 110-240 Volts, 
50/60Hz. Bateria interna ou modular de litio com autonomia mínima de 180 minutos. Que possua 

R$ 22.065,00 
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sistema de registro de pontuação atraves de escore de deterioração do paciente com base nos sinais 
vitais. ECG: 7 derivações, apresentação simultânea de no mínimo 2 canais, ajustes de ganho, 
velocidade, alarmes de máxima, mínima ou modo silencioso definidos pelo operados; análise de 
segmento ST de todas as derivações medidas; faixa de medida mínima de 30 a 300 bpm; detecção de 
pulso marcapasso; deve identificar automaticamente no mínimo as seguintes arritmias: assistolia, 
bradicardia, taquicardia, fibrilação ventricular e atrial, taquicardia ventricular, couplet, bigenimia, 
trigeminia; Frequência Respiratória: método de Impedância Torácica; faixa de medição mínima de 4 
a 120 resp/min; ajustes de velocidade, alarmes de máxima, mínima ou modo silencioso definidos 
pelo operados. Oximetria com tecnologia Nellcor oximax, GE ou Masimo Set: ajustes de ganho, 
velocidade, alarmes de máxima, mínima ou modo silencioso definidos pelas operados; faixa de 
medida mínima de 1 a 100%; tecnologia de correção de movimentos. Deve possuir o uso de sensores 
permanentes e descartáveis, específicos para pacientes adultos, pediátricos e neonatais, humidade 
de funcionamento de 20 a 90% sem condensação ; Pressão Não Invasiva: utiliza método 
oscilométrico; ajustes de alarmes de máxima, mínima ou modo silencioso definido pelo operador; 
operação em modo manual ou automático; apresentação em tela dos valores sistólicos, diastólicos e 
média; Pressão Invasiva: 2 canais; faixa de medida de -40 a 320 mmHg; ajustes de alarmes de 
máxima, mínima ou modo silencioso definido pelo operador; apresentação de forma de onda de 
escalas individuais ou combinadas; deve monitorar no mínimo as pressões Art, Par, PAD, PAE, PIC, 
PAP, PVD, PVC, CAU, CVU. Intervalo de frequência cardíaca na pressão invasiva de no mínimo 30 a 
250 bpm. 
Temperatura: 2 canais; Unidades de medidas em ˚C ou ˚F, faixa de medida de 10˚C a 45 ˚C. Deve 
possuir sondas permanentes a prova de desfibrilação; ´Possibilidade de: Capnografia e agentes 
anestésicos: módulo independente e intercambiável, método sidestream, visualização na tela dos 
valores numéricos inspirados e expirados medidos e da forma de onda em tempo real, ajuste de 
limites de alarmes mínimo e máximo para cada parâmetro, faixa mínima de medição de 0 a 100 
mmHg. Identificação automática do agente anestésico, leitura da FIO2 e ETCO2.  Características 
mínimas adicionais: deve possuir proteção mínima IP21 contra infiltração perigosa de água e deve 
estar conforme a norma de segurança IEC 60601-1, Capacidade Protocolo HL7, possibilidade de visor 
secundário, saída para sincronização. Que o monitor tenha possibilidade futuramente de adicionar 
modulo de BIS ou tecnologia semelhante, assim como possibilidade futura de Débito Cardíaco.  

6 1 

OSMOSE REVERSA 
Com vazão mínima de 45 l/h, com quatro estágios de filtração (carvão ativado, membrana de 
osmose, deionizador e pré filtro PP 5μ). Deve acompanhar condutivímetro digital, bomba 
pressurizadora, manômetro e válvula solenóide. 
RESERVATÓRIO de polietileno com fundo plano de pelo menos 200L com sensor de nível para que 
não ocorra transbordo. 
PRESSURIZADOR automático 

Potência de pelo menos 1/2 CV; 

Estágios: 1; 

Tensão: 220V; 

Sucção (Entrada): 1 pol. (bsp); 

Recalque (Saída): 1 pol. (bsp); 

Vazão máxima de até 8.300 L/h para 9 metros (mca); 

Vazão mínima de até 4.000 L/h para 19 metros (mca); 

Rotação de 3.500 rpm (2 Pólos); 

R$ 13.200,00 

 
 
Das garantias: O prazo de garantia mínima dos objetos da presente licitação será de 01 (um) ano, o que vier 
primeiro, sem limite de horas, contra defeitos de fabricação, reposição de peças originais, assistência técnica 
instruções de funcionamento e manutenção preventiva do equipamento. 
 
Da entrega: O prazo de entrega será de no máximo 30 (trinta) dias. 
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TROCA DE MARCA: Havendo a necessidade de troca da marca dos itens vencidos pela licitante, por falta, ou 
qualquer que seja o motivo, somente será aceito mediante solicitação devidamente fundamentada e perante 
apresentação dos documentos previstos no item 5.2 – letras “i” e “j” do edital. 

 
Não sendo aceito apresentação diversa do Termo de Referência do item. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2023 
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
 
CONTRATO Nº ___/22 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

Aos ___ dias do mês de __________ do ano de 2023, de um lado o Município de Três Coroas/RS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 88.199.971/0001-53 e IE nº 146/0024912, com sede na 

Av. João Corrêa, nº 380, bairro Centro, cidade de Três Coroas/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Alcindo de Azevedo, brasileiro, maior, residente e domiciliado(a) na Rua Arthur Haack, nº 53, bairro Águas Brancas, 

Município de Três Coroas/RS, portador(a) do CPF nº 242.052.220-68 e Carteira de Identidade nº 6007006701, 

doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ____________, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede na Rua/Av. _______________, nº ___, 

bairro _______________, cidade de ________________/estado, neste ato representado pelo seu diretor, Sr. (Sra.) 

_________________, brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. _______________, nº ___, 

Município de _______________/estado, portador(a) do CPF nº ______________ e Carteira de Identidade nº 

_____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que 

será regido pelas cláusulas e condições que seguem.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através 

do edital de licitação Pregão Eletrônico nº _______/2023, processo nº _______/2023 e na proposta vencedora, 

conforme termos de homologação e de adjudicação datados de _______, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, 

bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e 

demais dispositivos legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 O presente contrato tem por objeto (conforme descrição individual do termo de referência). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 

 3.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente 

contrato. 

 3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 

licitação, na sede da prefeitura municipal, Av João Correa, nº 380, bairro Centro, município de Três Coroas/RS. 

 3.3. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 

 I - A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto do presente contrato no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da Autorização de fornecimento, emitida pela 
CONTRATANTE; 
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 II - O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses, tendo como prazo inicial dia 
___/___/2023 e prazo final dia ___/___/2023. 
 Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.  

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO 

 O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ __________ (____ 

reais), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado à vista, mediante a entrega do objeto, a apresentação de nota fiscal e 

aprovação da fiscalização da CONTRATANTE.  

b) O pagamento correrá em até 20 (vinte) dias a contar da apresentação da nota fiscal. Se o término desse 

prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente 

posterior.  

c) O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10° dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

mediante depósito em conta corrente, aprovada pelo servidor da Secretaria Municipal de Administração 

responsável pela fiscalização. 

d) Quando os pagamentos forem vinculados à conclusão de etapas ou a adimplemento de condição por parte 

do contratado, estes somente serão efetuados após o efetivo cumprimento da mesma, devidamente 

atestado, por escrito, pelo órgão competente da Prefeitura Municipal. 

e) Em hipótese alguma haverá pagamentos antecipados. 

f) Os pagamentos somente serão efetuados nas sextas-feiras, mediante depósito em conta corrente do 

CONTRATADO, devendo o CONTRATADO encaminhar a fatura referente a parcela a ser recebida à 

Tesouraria da Prefeitura Municipal na segunda-feira anterior. 

g) Para atendimento ao que dispõe a IN RFB nº 971 de 13/11/2009, Lei Municipal nº 2.288 de 11/11/2003 e Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006 e alterações posteriores, devem ser observados os seguintes 

procedimentos, conforme o caso: 

h) Sobre o enquadramento do anexo do Simples Nacional: Todas as Notas Fiscais de prestação de serviços 

deverão mencionar o anexo do Simples Nacional a que está enquadrada, para fins de isenção ou não da 

retenção da Previdência Social, caso o serviço esteja elencado como sujeito à retenção nos arts. 118 e 119 

da IN RFB nº 971 de 13/11/2009. 

i) Sobre dispensa da retenção da Previdência Social: A empresa que se enquadrar em casos de dispensa de 

retenção da Previdência Social, deverá informar tal fato na Nota Fiscal ou em declaração anexa, indicando a 

lei e o artigo a que se aplica. 

j) Apresentação da GFIP: Todas as empresas sujeitas à retenção da Previdência Social devem anexar à Nota 

Fiscal uma cópia da GFIP da última competência, conforme exige o art. 138 da IN RFB nº 971 de 13/11/2009. 
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k) Em caso de existência de contrato formal firmado para realização do serviço ou obra, o CONTRATADO 

deverá observar ainda a apresentação de cópia de outros documentos solicitados no contrato, como cópia 

do recolhimento do FGTS e da GPS entre outros. 

l) Empregados em condições especiais de trabalho: Para fins do Art. 145 da IN RFB nº 971 de 13/11/2009, caso 

a empresa possua empregados que exercem funções em condições especiais que possibilite a 

aposentadoria especial, esta deverá anexar em todas as Notas Fiscais uma declaração contendo o nome e 

remuneração dos empregados expostos. 

m) Serviço de transporte de passageiros: As Notas Fiscais de transporte de passageiros deverão observar o 

disposto no art. 121, inciso II do Art. 122 e 123 da IN RFB nº 971 de 13/11/2009, sendo assim devem passar 

a discriminar as despesas com combustível e manutenção do veículo para a devida diminuição da base de 

cálculo de retenção da previdência social. 

n) Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN): As empresas optantes pelo Simples 

Nacional devem informar na Nota Fiscal o percentual de ISSQN que recolhem. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

1.702 – 449052   . 1.702 – 449052. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% 

ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO  

 O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IPCA. 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos 
valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e 
respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 
 Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da 
documentação que o instruiu. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 São obrigações da CONTRATANTE: 
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 I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 

 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

 III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 

estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

 IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

 V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 São obrigações da CONTRATADA: 

 I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente 

contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

 II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de 

convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

 III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias 

de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do 

contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

 IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 

cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 

 VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da 

execução do objeto contratado; 

 VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

 VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscais designados conforme 

artigo 7ª da Lei 12.133/2021, ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s). Neste contrato, Secretaria Municipal de Saúde 

e Assistência Social, Letiere Gonsalves Lessa, fiscal ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s); 

 II - Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando 

o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DO OBJETO 

 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do 

recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou incorreções 

identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias. 

 Parágrafo único: A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica do 

objeto, durante o prazo de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de Três 
Coroas e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Título IV - 
Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.  
  I - A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 II - A CONTRATADA estará sujeita à multa prevista de 1% (por cento) ao dia, sobre o valor total da 
contratação, pelo atraso no início da prestação dos serviços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO  

 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  

 A extinção do contrato poderá ser: 

 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

 II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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 A parte que der causa a rescisão do contrato está sujeita ao pagamento de uma multa equivalente 
a 20% (vinte por cento) do custo total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos e demais sanções 
administrativas, civis ou criminais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 As partes elegem o foro da Comarca de Três Coroas/RS para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma. 
 

Três Coroas, ___ , de novembro de 2023. 

 

 

______________________ 

Prefeito Municipal 

 

______________________ 

Representante da CONTRATADA 
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